
Emenda nº 19, ao Projeto de lei nº 920, de 2017
Para alterar o caput do art. 2º., para que conste:
“Art. 2º - Para celebração dos termos aditivos de que tratam os incisos I e II do art. 1º desta Lei, o Estado de São Paulo compromete-se a estabelecer limitação, aplicável nos dois exercícios subsequentes à celebração dos aditamentos, do crescimento anual das despesas primárias correntes, exceto transferências constitucionais a Municípios e Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, e ao reajuste salarial, promoções e progressões dos servidores públicos, à variação da inflação, aferida anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou por outro que venha a substituí-lo.”
JUSTIFICATIVA
O caput do art. 2º original dispõe:
Artigo 2º - Para celebração dos termos aditivos de que tratam os incisos I e II do artigo 1º desta lei, o Estado de São Paulo compromete-se a estabelecer limitação, aplicável nos dois exercícios subsequentes à celebração dos aditamentos, do crescimento anual das despesas primárias correntes, exceto transferências constitucionais a Municípios e Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, à variação da inflação, aferida anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por outro que venha a substituí-lo.
O cenário econômico não permite o estrangulamento de gastos com saúde, educação e segurança publica sob pena do próprio Estado gerar o caos social.
O Governo de São Paulo tem condições de excetuar os gastos com saúde, educação e segurança pública da limitação imposta como condição para a renegociação das dividas.
Sala das Sessões, em 10/10/2017.

a) João Paulo Rillo


